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Sobral (CE), 13 de abril de 2020.

À

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SOBRAL

A/C.: Ilma. Sra. Presidente da Comissão Permanente de Licitação.

Ref.: Concorrência Pública Internacional n° 002/2020/SEUMA.

Assunto: Interposição de Recurso Administrativo em face {1) da decisão de
inabilitação do consórcio formado pelas empresas R. R. PORTELA CONSTRUÇÕES
E LOCAÇÃO DE VEÍCULOS LTDA. e CONSTRUTURA MONTE CARMELO LTDA.;

(2) da decisão de habilitação do consórcio formado pelas empresas CONSTRUTORA
SILVEIRA SALES LTDA. e CONSTRUTORA BORGES CARNEIRO LTDA.; e {3} da

decisão dé habilitação da licitante CONSTRUTORA BRITÂNIA LTDA.

i

R. R. PORTELA CONSTRUÇÕES E LOCAÇÃO DE VEÍCULOS LTDA.,

pessoa jurídica de Direito Privado, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 14.858.301/0001-65,

com sede na Zona Rural, Distrito de Pedra de Fogo, S/N, em Sobral/CE, CEP 62010-
C'-V'v, 'ÿ

970, neste ato representado por seu representante legal, o Sr. Francisco Renan de

Azevedo Portela, brasileiro; casado, inscrito no CPF/MF sob o n° 057.524.963-30, e

RG n° 2002031067546 SSP/CE, residente e domiciliado na localidade de Pedra de

Fogo, Zona Rural, Distrito de Pedra de Fogo, no Município de Sobral, CEP 62010-790,

e CONSTRUTORA MONTE CARMELO LTDA. EPP., pessoa jurídica de Direito

Privado, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 14.099.430/0001-17, com sede na Rua

Amazonas, n° 742, bairro Bela Vista, em Fortaleza/CE, CEP 60441-685, neste ato por

seu representante legal, o Sr. João Victor Rodrigues Melo, brasileiro, solteiro, inscrito

no CPF/MF sob o n° 037.659.003-38, residpnte e domiciliado em Fortaleza/CE,
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integrantes do “CONSÓRCIO R.R. PORTELA E CONSTRUÇÃO MONTE CARMEÍJO”,

vêm, perante Vossa Senhoria, tempestivamente, interpor RECURSO

ADMINISTRATIVO em face (1) da decisão de inabilitação do consórcio

Recorrente, (2) da decisão de habilitação do consórcio formado pelas empresas

CONSTRUTORA SILVEIRA SALES LTDA. e CONSTRUTORA BORGES CARNEIRO

LTDA.; e (3) da decisão de habilitação da licitante CONSTRUTORA BRITÂNIA LTDA.,

sendo o que faz por meio dos termos e fundamentos delineados a seguir:

1-DOS FATOS

Cuida-se de Concorrência Pública Internacional aberta pela Prefeitura

Municipal de Sobral, por meio da Secretaria do Urbanismo e Meio Ambiente, com o

objetivo de contratar empresa para execução de obra do sistema de esgotamento

sanitário das Zonas Residenciais 2, 3 e 4 do Distrito de Aracatiaçu, em Sobral/CE,

conforme melhor esmiúça o respectivo instrumento convocatório.

Quando da realização da sessão pública para apuração do preenchimento

dos requisitos de habilitação por parte das licitantes interessadas, o Consórcio ora

Recorrente, formado pelas empresas “R. R. PORTELA” e “MONTE CARMELO”, foi

indevidamente inabilitado da disputa por, supostamente, não ter apresentado

comprovação de expertise técnica, por meio de “CAT/atestado”, para execução de

serviços de pavimento com aplicação de concreto asfáltico e camada de rolamento.

Faz-se constar, ainda, que o Sr. Manoel Roberto Bezerra da Rocha Júnior, em que

pese possuir CAT com atestado, não estaria incluído no quadro profissional de

nenhuma das empresas integrantes do Consórcio Recorrente.

!

Não fosse suficiente o equívoco dessa d. Comissão em inabilitar o

Consórcio Recorrente, enganou-se também ao habilitar o Consórcio formado pelas

empresas “BORGES CARNEIRO” e “SILVEIRA SALES”, conforme tratado em tópico

específico abaixo.

E não é só, lima. Sra. Presidente: a licitante “BRITÂNIA”, por sua vez, foi

habilitar sem possuir em seu CNAE serviços análogos aos licitados, o que, como

cediço, igualmente inviabiliza sua permanência no certame. Ainda, consta
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especificamente nos comprovantes de registro no CREA/CE das licitantes “BRITÂI

e “SILVEIRA SALES” a impossibilidade de participação simultânea das duas empresas

em um mesmo procedimento licitatório, notadamente porque atuaram juntas em

consórcio formado para participação em demanda diversa.

A impossibilidade existe, lima. Sra. Presidente, e é acertada e

expressamente indicada pelo CREA/CE porque, e dentre outras coisas, as chances de

acerto e ciência prévia dos valores ofertados pelas licitantes são escancaradamente

enormes, prejudicando, por consequência, o necessário caráter competitivo da

licitação pública, não cabendo alternativa outra senão a imediata inabilitação tanto da

licitante “BRITÂNIA” quanto do Consórcio em que a empresa “SILVEIRA SALES” atua

como participante.

,0

De todo modo, e para que resiem cristalinas as teses ora defendidas, o

Consórcio Recorrente passa a defendê-las em tópicos autónomos, sendo o que faz a

partir dos argumentos fundamentos a seguir:

2 -DO EQUÍVOCO NA INABILITAÇÃO DO CONSÓRCIO FORMADO PELAS

_ EMPRESAS “R. R. PORTELA” E “MONTE CARMELO” _

O Consórcio Recorrente, como se disse, foi inabilitado por não ter

comprovado a execução de serviços de “pavimento com aplicação de concreto

asfáltico e camada de rolamento”, ferindo, no sentido da Comissão, o item 7.3.2, alínea

“c”, do instrumento convocatório./“>
\

Assim dispõe o referido item:

73.2. Comprovação da capacidade técnico-operacional da empresa licitante para desempenho de
atividade pertinente e compatível na execução de serviços de características técnicas similares com o
objeto desta licitação, a ser feita por intermédio de Atestados ou Certidões fomecidaís) por pessoais)
jurldica(s) de direitopúblico ouprivado,emque figuremonome daempresaconcorrentena condido de
"contratada",cujas parceles demaior relevância técnica evalor significativo tenhamsido:

:

QUANT.
ITEM SERVIÇOS UNr-

Rede Coietora RVC OCRE ONISO 3.500,00a m

locaçãoe nivelamento de rede de esgoto/emissárío 3.800,08b

Execução de pavimento comaplicação de concreto
asfáltico, camada deroíamento

m 1.100,00c .11

*Can arme sumula 263 cioTribunalde Contas da UnISo -TCU
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A capacidade técnico-operacional, em suma, nada mais é do que a

experiência técnica da própria empresa licitante (pessoa jurídica), que, conforme

consta no Edital, deve ser comprovada por meio de “Atestados ou Certidões

fornecidasporpessoasjurídicas de direitopúblico ouprivado, em que figurem o nome

da empresa concorrente na condição de contratada”.

Basicamente, a licitante teria que comprovar a execução de, no mínimo,

1.100m3 de pavimento com aplicação de concreto asfáltico e camada de rolamento.

Como não teria o Consórcio Recorrente realizado tal comprovação, a Comissão

entendeu e decidiu pela inabilitação.

Não obstante, o Consórcio Recorrente juntou, especificamente na página
;-i i*.

1.170 dos autos, a CAT n° 209953/2020, onde se informa claramente a execução de
- ! .,í. í%.

“construção de pavimento com aplicação de concreto betuminoso usinado a quente
'€'ÿ .

(CBUQ), camada de rolamento, com espessura de 5,0cm, inclusive transporte

AF_03_/2017, no Município de Sobral”, com quantitativo superior quase ao dobro do

exigido em Edital (2.019,65m8).

i Tais serviços foram executados pela empresa “MONTE CARMELO”, sob

responsabilidade técnica do Sr. José Ribamar Parente, engenheiro civil incluído na

relação de responsáveis técnicos da licitante. A obrigação da execução adveio do

Contrato n° 0004/2019, avençado entre a licitante e a própria Prefeitura Municipal de

Sobral, por meio da Secretaria da Infraestrutura.7"~N

Ou seja, lima. Sra. Presidente, ninguém mais do que a própria Prefeitura de

Sobral teria condições de atestar a plena execução dos serviços, uma vez que foram

executados para ela e fiscalizados pro ela, que acaba fazendo, por conseguinte, com

que a inabilitação do Consórcio Recorrente se torne ainda mais equivocada, consoante

comprova a imagem abaixo:
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que o motivo pelo qual a Comissão inabilitou o Consórcio

comprovação da
Conclui-se, assim,

Recorrente é equivocado, haja vista que resta no processo a
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expertise técnica proveniente de uma das empresas integrantes do Consórci

questão.

Pode-se imaginar - diz-se “imaginar” porque não há dito na Ata que

inabilitou Consórcio Recorrente. TAMPOUCO HÁ TAL EXIGÊNCIA NO EDITAL -

que a inabilitação teria ocorrido pelo fato de a CAT ser “sem registro de atestado”.

Não obstante, não teria/tem como a Comissão exigir agora algo que não faz parte dos

requisitos mínimos constantes no instrumento convocatório, ao qual está absoluta e

inteiramente vinculado.

Por outro lado, e ainda que o Edital exigisse apresentação de Atestados e

ou Certidões de Acervo com registro no CREA/CE, tal exigência seria abusiva.

Ora, especificamente quanto à capacidade técnico-operacional, diante da

falta de previsão legal e regulamentar, não é possível exigir que os licitantes
õ f.

comprovem sua capacidade técnico-operacional por meio de atestados registrados no

CREA (entidade profissional) ou que os atestados necessariamente estejam

acompanhados de ÀRT do engenheiro que acompanhou o serviço, e este

entendimento vem sendo, há anos, exaustivamente defendido pelo Tribunal de Contas

da União - TCU.

A propósito, o entendimento do TCU pode ser aqui representado pelo

Acórdão n° 128/2012 - 2a Câmara e peío Acórdão n° 655/2016 do Plenário, in verbis:

1.7. Recomendar à UFRJ que exclua dos editais para contratação de
empresa para a execução de obra de engenharia a exigência de
registro no CREA dos atestados para comprovação da
capacitação técnica operacional das licitantes, tendo em conta a
recomendação inserta no subitem 1.3 do Capítulo IV combinado com
o subitem 1.5.2 do Capítulo III do Manual de Procedimentos
Operaciônais para aplicação da Resolução CONFEA n° 1.025/2009,

aprovado pela Decisão Normativa CONFEA n° 085/2011”. (Acórdão

128/2012 -2a Câmara)

9.4. dar ciência ao Município de Itagibá/BA, de modo a evitar a
repetição das irregularidades em futuros certames patrocinados com
recursos federais, de que: (...) 9.4.2. a exigência de comprovação de
aptidão técnica devidamente registrada junto ao Crea, dando
conta de gue a empresa interessada iá desenvolveu serviços

idênticos/semelhantes ao previsto no objeto do edital, contraria a
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Resolução 1.025/2009 do Confea e o Acórdão 128/2012- TCU- 2a
Câmara; (Acórdão 655/2016 do Plenário)

Em fevereiro de 2017, foi publicado o Acórdão n° 205/2017 que confirma o

entendimento do Plenário do TCU no sentido de configurar falha a “exigência de

registro e/ou averbação de atestado da capacidade técnica-operacional, em nome da

empresa licitante, no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia -
Crea, o que não está previsto no art. 30, § 3o, da Lei 8.666/1993, que ampara a

exigência do referido atestado, contida no item 8.7.2 do instrumento convocatório, e

contraria a Resolução Confea 1.025/2009 e os Acórdãos 128/2012-TCU-23 Câmara e

655/2016-TCU-Plenário".

Não fosse suficiente, em dezembro de 2017, foi publicado o Acórdão

10362/2017-2a Câmara que apontou como irregularidade a exigência de “certidão de

acervo técnico da licitante registrada no CREA-CE, para efeito de habilitação, uma vez

que a exigência de registro ou visto no ÇREA do local de realização da obra licitada

somente dar-se-á no momento da contratação",

Segundo entendimento exarado pelo TCU, portanto, não devem ser

registrados no CREA/CE acervo (Atestados ou Certidões) da capacidade técnico-

operacional, isto conforme se depreende do próprio Manual de Procedimentos

Operacionais do CONFEA.
3'

Relembre-se, de todo modo, que o registro no CREA/CE sequer foi exigido

em Edital, razão pelo qual entende-se que a inabilitação do Consórcio Recorrente foi

mesmo um mero equívoco, que deve ser corrigido a partir da apresentação do

presente Recurso Administrativo.

.ÿO

v

Importante dizer, por oportuno, em relação à capacidade técnico-

profissional do Consórcio Recorrente, que, em que pese não ser tema da inabilitação

do Consórcio Recorrente, o Edital, da, mesma forma, não exige nenhum tipo de
./ ..

comprovação da capacidade técnica do engenheiro mediante apresentação de

“atestado” ou mesmo de “CAT' com registro na entidade profissional.

:
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Fala-se, apenas, que o profissional deve possuir nível superior reconhecido

v'- í- .

pelo CREA.

Ainda que exigisse eventual registro, lima. Sra. Presidente, e isto única e

exclusivamente por amor ao debate, considerando que os serviços em questão foram

executados para a própria Prefeitura de Sobral, a qual, por óbvio, tem plena ciência da

execução e expertise da empresa em relação a tais serviços, seria bastante

exagerado/incoerente a Prefeitura optar por desprestigiar a necessária competividade

das licitações públicas em prol a um ou outro entendimento restritivo, que, a princípio,

deve ser rapidamente rechaçado, até mesmo poderia ser realizada diligência para

confirmar e atestar a execução dos serviços.

Tem-se,assim,por superada a questão da comprovação da capacidade

técnico-operacional do Consórcio Recorrente, motivo pelo qual requer, desde

logo, a revisão da decisão dessa Comissão no sentido de que o Consórcio passe

a figurar entre os licitantes habilitados, na forma do que dispõe o instrumento

convocatório e por inexistir qualquer outra razão que prejudique a participação

do Recorrente.

!
Em relação ao Sr. Manoel Roberto Bezerra da Rocha Júnior, a Ata em

questão fala que, muito embora tenha sido juntado ao processo CAT com atestado dos

mesmos serviços constantes na alínea “c” do item 7.3.2 do Edital, o profissional não

estaria incluído no rol de profissionais técnicos de nenhuma das empresas integrantes

do Consórcio Recorrente.
i

Ora, a CAT n° 209953/2020, emitida pelo Sr. José Ribamar Parente, já seria

suficiente para comprovação dos serviços em questão. Não obstante, também houve

equívoco da Comissão na afirmação disposta.

O Sr. Manoel Roberto Bezerra da Rocha Júnior faz parte, sim, do quadro

técnico da empresa “MONTE CARMELO”, e consequentemente do Consórcio

Recorrente, conforme faz prova o Contrato de Prestação de Serviços de fl. 1200 do

processo, verbis:
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Acerca disto, a alínea “c” do item 7.3.5 do Edital autoriza, clara e

expressamente, a comprovação do quadro técnico da licitante mediante “Contrato de

Prestação de Serviços”, razão por que não se sabe dizer o motivo da desconsideração

do documento de fl. 1200 por parte da Comissão.
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Diante do exposto, comprovando a capacidade técnico-operacionar(e

a capacidade técnico-profissional) tanto pelo engenheiro Sr. Manoel Roberto

Bezerra da Rocha Júnior quanto pelo Sr. José Ribamar Parente, ratifica-se o

pedido de revisão da decisão de inabilitação do Consórcio Recorrente, por ser

medida da mais lídima Justiça e na forma da lei.

3 - DA INDEVIDA HABILITAÇÃO DO CONSÓRCIO FORMADO PELAS EMPRESAS
CONSTRUTORA SILVEIRA SALES LTDA. E CONSTRUTORA BORGES CARNEIRO

LTDA.

Não fosse bastante o equívoco na inabilitação do Consórcio Recorrente,

houve também erro na habilitação do Consórcio formado pelas empresas

CONSTRUTORA SILVEIRA SALES LTDA e CONSTRUTORA BORGES CARNEIRO

LTDA.

São 2 (dois) os motivos que justificam a necessidade de revisão da decisão

de habilitação: (a) ausência de comprovação de execução do item “locação e

nivelamento de rede de esgoto/emissão é (b) a empresa “SILVEIRA SALES” foi

incluída como líder do Consórcio e, assim, acabou ferindo a Cláusula Terceira do

“Termo de Compromisso de Constituição de Consórcio” firmado por ela própria, cujo

modelo foi indicado como anexo do instrumento convocatório.

, Em relação à alínea “à”, o Consórcio Recorrente, reanalisando os autos, não

localizou nenhuma comprovação da execução dos serviços do item “locação e
. p

nivelamento de rede de esgoto/emissão” (alínea “b” do item 7.3.2 do Edital). Assim,

requer a inabilitação do Consórcio por falta de comprovação tanto da capacidade

técnico-operacional quanto da técnico-profissional.

Ainda, o Consórcio também desçumpriu a obrigatoriedade constante no

Termo de Compromisso de Constituição de Consórcio de que a empresa líder deve,

além de possuir maior parcela de participação das empresas consorciadas, possuir

maior Património Líquido.
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iNo caso, apesar de a empresa indicada com líder do Consorcia

empresa “SILVEIRA SALES" (ff. 404). Assim consta no Termo assinado pelas

empresas integrantes do Consórcio:

CLÁUSULA TERCEIRA -DA ENTIDADE LÍDER

Para os efeitos de representação do consócio perante a CONTRATANTE, fica, desde já, constituída como
líder, obrigatoriamente àquela que seja brasileira, apresente o maior dos Património Líquido e aquela

que possua maior parcela de participação das empresas consorciadas (CONSTRUTORA SILVEIRA SALLES

LTDA 51,00%(LÍDER) - CONSTRUTORA BORGES CARNEIRO LTDA 49,00%(CONSORCIADA), sendo a
responsável principal perante a Contratante, e que deverá ter poderes expressos para representar o
consórcio em todas as fases do procedimento licitatório e da execução contratual, até o término de sua
vigência.

A redação repisa o modelo disposto no Edital e que deve, por razões óbvias,

ser seguido por todas as licitantes.

Pois bem. O Património Líquido da empresa líder “SILVEIRA SALES” é de

R$ 11.234.471,67 (fl. 438). Não obstante, o Património Líquido da empresa não líder

“BORGES CARNEIRO” é de R$ 29.231.080,17 (fl. 531), desmentindo, assim, a

disposição firmada no Termo avençado por elas próprias, e descumprindo, no mesmo

diapasão, as disposições editalícias.

Se é imprestável a Cláusula Terceira e todo o Termo de Compromisso

de Constituição de Consórcio, conforme aqui se vê e comprova, é, igual e

consequentemente, inconcebível a manutenção da decisão de habilitação do

i

Consórcio em questão, seja por este motivo, seja ausência de comprovação das

capacidades técnicas exigidas no Edital, razão pela qual requer a revisão da

decisão da Comissão no sentido de que seja inabilitado o Consórcio formado

pelas empresas “SILVEIRA SALES” e “BORGES CARNEIRO”.

[ 4- DA INDEVIDA HABILITAÇÃO DA EMPRESA CONSTRUTORA BRTTÂNIA LTDA. |

Apesar da decisão de habilitação da licitante “BRITÂNIA”, deve ser também

revista por essa Comissão.
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Em primeiro lugar, a empresa “BRITÂNIA” não pode executar os servido
objetos de Concorrência Pública Internacional em questão, e isto quem diz é o próprio

ato que lhe constituiu (fl. 591).

AT
a#'

O cartão do CNPJ da licitante assim dispõe:

rw CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

immmmmowím
07.206.792/0801-80
MATRíZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

BATftDEASíERMÍA

2*211965

tOEEffiHM.

CONSTRUTORA BRITAHIA LTDA

O TITULO WESMGRS3MENTO {NOME DE FANTASIA.) PORTS

EPP

CÉ5DÍSO ECESCfflÇte'aftATMDMIEECCWQWCÃ;PSINC1PAL

42.11-1-81- Construção derodovia»e ferrovias

EfflOlGG EOSSCraçAOmSMTOOADES S30NGMIG#S

77.32-2-61-Aluguei de máquinas e equipamentos para construção semoperador, exceto andaimes

Percebe-se que a principal atividade da licitante seria a construção de

rodovias e ferrovias, o que passa longe de ser o objeto da licitação em tela. A atividade

secundária da licitante seria “aluguel de máquinas e equipamentos para construção

sem operador, exceto andaimes".

Foi possível confirmar a informação pelo sítio eletrónico da Receita Federal

do Brasil (Consulta do Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral-acessado

em 13/04/2020).

O

Em segundo lugar, consta na Certidão de Registro e Quitação de Pessoa

Jurídica da empresa “BRITÂNIA” (fl. 600) que os profissionais ali especificados

também são responsáveis técnicos, coincidentemente, de outro consórcio onde a

empresa “SILVEIRA SALES” fàz parte:

!

"
os profissionais constantes na presente certidão também são responsáveis técnicos ou integrantes do quadro técnico das sesulntes

’dafsTÿprasalritCOÿÓRÓtO SILVEIRA SALLES - SSSB - BRITÂNIA - 24474.80810001-90; PORTLAND CONSTRUÇÕES E

APLENAGEMLTDA-EPP - 01.495.684/0001-31: CONSÓRCIO LOMACON - BRITÂNIA -28.767.380/0001-03;
Usta

4)Página 12 de 14
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A informação também constana Certidão de Registro e Quitação de P<

Jurídica da empresa “SILVEIRA SALES” (fl. 415):,

- O» profissionais constantes na presente certidão também sâo responeávaia técnicos ou Integrantes do quadro técnico das seguinte»

empresas registradas no CREA-CE:
Usta da(s) Empresa(s):CONSORCIO E & J - SILVEIRA SALLES TRAIRl - 29.067.987/0001-43; SS & B CONSTRUTORA LTDA -
09.672.788/0001-85; MAPA CONSTRUTORA LTDA - 07.149.400/0001-28; CONSÓRCIO SILVEIRA SALLES - SSSB BRITÂNIA -
24.474.508/0001-90; CONSORCIO SS&B - GRANITO - OBRA LIMOEIRO - 29.360.282/0001-10; FORTES OLIVEIRA CONSTRUÇÕES, SERVIÇOS

E PROJETOS LTDA ME -16.673.102/0001-08;

Ora, se os representantes técnicos das licitantes “BRITÂNIA” e “SILVEIRA

SALES” se confundem, ainda que em outro procedimento licitatório, é mais do que

razoável entender pela inexistência de “concorrência” entre as empresas no caso

concreto. Na pior das hipóteses, não haveria o necessário “sigilo” das informações,

acabando por gerar dúvida em relação ao real caráter de competividade que deve

existir nas licitações públicas.

As chances das, empresas “BRITÂNIA” e “SILVEIRA SALES", lá

“parcerias/consorciadas” e aqui supostamente “concorrentes”, saberem e até mesmo,

em última hipótese, acercar os valores propostos existem, lima. Sra. Presidente, o que

deve ser rechaçado pela Comissão, ainda que não passe do âmbito da dúvida, em

razão da gravidade do caso, e, posteriormente, ser aberto procedimento administrativo

para melhor apuração dos fatos.

Requer, desta forma, a inabilitação da empresa “BRITÂNIA” pelos

motivos aqui expostos e, por conseguinte, do Consórcio pelo qual a “SILVEIRA

SALES” faz parte, estendendo-se este motivo no tópico dos motivos que

justificam a revisão da decisão da habilitação da “SILVEIRA SALES”.

O

5 - DOS PEDIDOS

Diante do exposto, serve o presente para requerer (1) a revisão da decisão

de inabilitação do Consórcio Recorrente, passando a figurar como Consórcio

HABILITADO no presente certame, bem assim (2) a revisão da decisão de habilitação

do Consórcio formado pelas empresas CONSTRUTORA SILVEIRA SALES LTDA. e

CONSTRUTORA BORGES CARNEIRO LTDA. e (3) a revisão da decisão de
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habilitação da licitante CONSTRUTORA BRITÂNIA LTDA., isto no sentido de que

sejam consideradas INABILITADAS da licitação, na forma do arrazoado e da lei.

Termos em que,

Pede e espera deferimento.

-Urum-
R. R. PORTELA CONSTRUÇÕES E LOCAÇÃO DE VEÍCULOS LTDA.

CNPJ 14.858.301/0001-65
Francisco Renan de Azevedo Portela

UJLIO.CLyQ V\jlÿÍ2ocbaOyÀt
CONSTRUTORA MONTE CAR

Sj\ (

CoMELO LTDA. EPP.
CNPJ 14.099.430/0001-17

João Victor Rodrigues Melo
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Atestamos para os devidos fins que se fizerem necessários que à empresa CONSTRUTORAMONTE CARMELO
;EÍOA:- EPP,-pessoa1jurídica de direito privado, regularmente inscrito no CNPJ sob o n" 14*099.430/0001-17, registro

nacional nó CRÊA sob o tt1 41739-4, estabelecida na cidade de Fortaleza, np Ceará, na Rua Amazonas, n® 742, Bairro

Bela- yí$fa,:iGÉP; 6(3441-68$, executou para satisfatoriamente os serviços de Urbanização de Ruas e Avenidas no

Município de Sohral/CE„, conforme Contrato N® 0004/2019-SEtNF, Os serviços foram integraímente executados de

conformidade com os padrões técnicos exigidos pela PREFEITURA MUNICIPAL DE SOBRAL Fica a responsabilidade

técnica da:.Construtora Monte Carmelo Itda - EPP pelos serviços executados, na forma do Contrato N® 0004/2019-
SEiNF, que teve como responsáveis técnicos pela referida obra o Engenheiro Civil José Ribamar Parente, RNP

060156706-4, ART Ns CE20190485756 e o Engenheiro Civil João Vítor Rodrigues Melo, RNP 061725608-0, ART P
CE20190584059, tendo como fiscal da referida obra o Eng. Civil Lucas Teotonio do Nascimento CREA CE n8 50412,

RNP 061162126-6 e ART n8 CE20190487942 . A PREFEITURA MUNICIPAL DE SOBRAL, após verificação efetivada,

aceita e recebe os serviços executados pela Construtora Monte Carmelo Ltda - EPP, abaixo descriminados;

!

i

valor da obra: R$ 2.115,389,74 (dpi wlihSes cento e quinze e trezentos e oítente e nove reais«setenta e quatro centavos)

ADMINISTRAÇÃO DA OBRA - ENCARGOS INCORPORADOS NO PREÇO UNITÁRIO % 100,001.1

12,002,1 M2PLACA DE 08RA EM CHAPA DE ACO GALVANIZADO

CONSTRUÇÃO DE PAVIMENTO COMAPLICAÇÃO DE CONCRETO BETUMINOSO USINADO A QUENTE (CBUQ), CAMADA
DE ROLAMENTO, COM ESPESSURA DE 3,0 CM - EXCIUSIVE TRANSPORTE. AFJB/2017_ M3 247,623.1,1

TRANSPORTE COM CAMINHÃO SASCULANTE DE 14 M3, EMVIA URBANA PAVIMENTADA,DMT ATÉ 30KM (UNIDADE:

M3XKM). AP_12/20lS_.
______

EXECUÇÃO DE IMPRIMAÇÃO UGANTE COM EMULSÃO ASFÁLTICA RR-2C. AF_09/2017

3.1,2 M3XKM 6165,74

8254,00M23.1.3

k »:<c#-ser* -: —iiinsgi
CONSTRUÇÃO DE PAVIMENTOCOM APUCAÇÃO DECONCRETO BETUMINOSO USINADO A QUENTE
(CBUQ), CAMADA DE ROLAMENTO, COM ESPESSURA DE 3,0CM •EXCLUSIVE TRANSPORTE. AF_03/2017

TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 14 M3,EM VIA URBANA PAVIMENTADA, DMT ATÉ 30 KM (UNIDADE:

M3XKM).AFJL2/2015 _._
EXECUÇÃO DE IMPRIMAÇÃO UGANTE COM EMULSÃO ASFÁLTICA RR-2C. AFJ)9/2Q17

M3 233,703.2.1
r.

6333,27M3XKM3.2.2

M2 7790,003.2.3

CONSTRUÇÃO DE PAVIMENTO COM APLICAÇÃO 0E CONCRETO BETUMINOSOUSINADO A QUENTE
(CBUQ), CAMADA DE ROLAMENTO, COM ESPESSURA DE 5,0CM EXCLUSIVE TRANSPORTE. AFJB/2017
TRANSPORTE COM CAMINHÃO BA5CULANTE DE 14 M3, EM: VIA URBANA PAVIMENTADA, DMT ATÉ 30 KM

(UNIDADE: M3XKM). APJU/2016
EXECUÇÃO DE IMPRIMAÇÃO UGANTE COMEMULSÃO ASFÃLTICA RR-2C. AF09/2017

88,5033.2.1 M3

2548,833.3.2,2 M3XKM

M2 1770,0233.2.3

CONSTRUÇÃO DE PAVIMENTO COM APUCAÇÃO DE CONCRETO BETUMINOSO USINADO A QUENTE (CBUQ), CAMADA

DE ROLAMENTO, COM ESPESSURA DE 5/)CM - EXCLUSIVE TRANSPORTE. AF 03/2017_
164,21M33.33.1

TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 14 M3, EMVIA URBANA PAVIMENTADA, DMT ATÉ30KM (UNIDADE:

M3XKM). AF.12/2016 _ _ _
EXECUÇÃO DE IMPRIMAÇÃO UGANTE COM EMULSÃO ASFÃLTICA RR-2C. AF_09/2017 _

4729.26M3XKM3.33,2

3071,81M23333

FÁLTICA NA RUA S.D.O. 03 (PAVIMEI
|
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CONSTRUÇÃO DE PAVIMENTO COM APLICAÇÃO DE CONCRETO BETUMINOSO USINADO A QUENTE (CSUQJ, CAMADA

DE ROLAMENTO, COM ESPESSURA DE S,0 CM - EXCLUSIVE TRANSPORTE. AF_03/2017

TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 14 M3, EM VIA URBANA PAVIMENTADA, DMT ATÉ 30 KM (UNIDADE;

M3XKM). AFJ.2/2016___
EXECUÇÃO DE IMPRIMAÇÃO UGANTE COM EMULSÃO ASPÁLTICA RR-2C, AF_09/2017_
CONSTRUÇÃO DEPAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA NA RUA 5.0:004 (PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA SOBRE ,
PEDRA TOSCA) _ '

' ' __
CONSTRUÇÃO DE PAVIMENTO COM APLICAÇÃO DE CONCRETO BETUMINOSO USINADO A QUENTE (CBUQ), CAMADA

DE ROLAMENTO, COM ESPESSURA DE 5,0 CM - EXCLUSIVE TRANSPORTE. AFJB/2017_
TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 14 M3, EM VIA URBANA PAVIMENTADA, OMT ATÉ 30 KM (UNIDADE;

M3XKM).AF_12/2016 _____________
EXECUÇÃO DE IMPRIMAÇÃO UGANTE COM EMULSÃO ASFÁLTICA RR-2C. AF_09/2017

129,27M33.3.4.1

M3XKM 3723,053,3,4.2

2585,45M23,3,4,3

*' '3‘.3’.5

101,0333.5,1 M3

2909,69M3XKM33.5.2

2020,6233.5.3 M2

»- ___
CON5TRUÇÃO DE PAVIMENTO COM APLICAÇÃO DE CONCRETO BETUMINOSO USINADO A QUENTE (CBUQ), CAMADA

DE ROLAMENTO, COM ESPESSURA DE 5,0 CM - EXCLUSIVE TRANSPORTE. AF_03/2017_
TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE OE 14 M3,EM VIA URBANA PAVIMENTADA, DMT ATÉ 30 KM (UNIDADE;

M3XKM). AF_12/2016
'

.. „ .
EXECUÇÃO DE IMPRIMAÇÃO UGANTE COM EMULSÃO ASFÁLTICA RR-2C. AF.09/2017_
CONSTRUÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA NA RUA S.D.O. 06 (PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA SOBRE PEDRA TOSCA)

CONSTRUÇÃO OE PAVIMENTO C/ APLICAÇÃO OECONCRETO BETUMINOSO USINADO A QUENTE (CBUQ), CAMADA DE
ROLAMENTO, COM ESPESSURA DE 5,0 CM - EXCLUSIVE TRANSPORTE. AFJ33/2017_
TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE OE 14 M3, EM VIA URBANA PAVIMENTADA, DMT ATÉ 30 KM (UNIDADE:

M3XKM), AF_12/2016 : •.....,;v ,;.y : :

EXECUÇÃO DE IMPRIMAÇÃO UGANTE COM EMULSÃO ASFÁLTICA RR-2C. AF 09/2017

s ; WW\

r\ 3,3.6.1 M3 101,97

M3XKM 2936,8133.6.2

3.3.63 M2 2039,45

‘ 3.3.7 | ;

33.7.1 28,80M3

33.7.2 M3XKM 1970,84

1368,64M233.7.3

___
CONSTRUÇÃO DE PAVIMENTO COM APLICAÇÃO DE CONCRETO BETUMINOSO USINADO A QUENTE (CBUQ), CAMADA

DE ROLAMENTO, COM ESPESSURA DE 5,0 CM - EXCLUSIVE TRANSPORTE. AF_03/2017 ____
TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 14 M3, EM VIA URBANA PAVIMENTADA, DMT ATÉ 30 KM (UNIDADE;

M3XKM). AF_12/2016 _.
____________________________

EXECUÇÃO DE IMPRIMAÇÃO UGANTE COMEMULSÃO ASFÁLTICA RR-2C. AFJ39/2017
CONSTRUÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA NA RUA TARVESSA S.D.O. Õl (PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA SOBRE

CONSTRUÇÃO DE PAVIMENTO COM APLICAÇÃO DE CONCRETO BETUMINOSO USINADO A QUENTE (CBUQ), CAMADA

DE ROLAMENTO, COM ESPESSURA PE 5,0 CM - EXCLUSIVE TRANSPORTE. AF,,03/2017_
TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 14M3, EM VIA URBANA PAVIMENTADA, DMT ATÉ 30 KM (UNIDADE;

M3XKM). AFJ.2/2016 _____________

28,8033.8.1 M3

33.8.2 M3XKM 1097,21

761,95M23.3.83

33.9.1 M3 28,80o
497,55M3XKM33.9.2

EXECUÇÃO DE IMPRIMAÇÃO UGANTE COM EMULSÃO ASFÁLTICA RR-2C, AFJ39/2017__
CONSTRUÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA NA AVENIDA RAIMUNDO NONATO ARCANJO (PAVIMENTAÇÃO,, .

ASFÁLTICA SOBRE PEDRA TOSCA)___
_____
_ ' _

CONSTRUÇÃO DE PAVIMENTO COM APLICAÇÃO DE CONCRETO BETUMINOSO USINADO A QUENTE (CSUQ), CAMADA

DE ROLAMENTO, COM ESPESSURA DE 5,0 CM - EXCLUSIVE TRANSPORTE. AF_03/2017_
TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 14 M3, EM VIA URBANA PAVIMENTADA, DMT ATÉ 30 KM (UNIDADE:

M3XKM), AFJ2/2016 T .....................!......‘

EXECUÇÃO DE IMPRIMAÇÃO UGANTE COM EMULSÃO ASFÁLTICA RR-2C. AF_09/2017

345,52333.3 M2

3.3.10
T. ifj|

183,2233,10.1 M3

5276,6133.10.2 M3XKM

M2 3664,3133.10.3
: ,

08 {PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA SOBRE PEDRA TOSCCONSTRUÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA NA RUA S-D.O.
$ÿ ' >ÿ

"
,v

CONSTRUÇÃO DE PAVIMENTO COM APLICAÇÃO DE CONCRETO BETUMINOSO USINADO A QUENTE (CBUQ), CAMADA

DE ROLAMENTO, COM ESPESSURA OES.O CM -EXCLUSIVE TRANSPORTE. AF_03/2017 J _
TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 14 M3, EM VIA URBANA PAVIMENTADA, OMT ATÉ 30 KM (UNIDADE:

M3XKM). AF_12/2016 X:!;.':;":: : : F :

EXECUÇÃO DETMPRÍMAÇÀO UGANTE COM EMULSÃO ASFÁLTICA RR-2C. AF_09/2017

M3 98,723.3.11.1

M3XKM 2843,093,3.11.2

1974,37M233.113

í :5 WmmÇÃOJ
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CONSTRUÇÃO DE PAVIMENTO COM APLICAÇÃO 06CONCRETO BETUMINOSO USINADO A QUENTE (CBUQ), CAMADA

OE ROLAMENTO, COM ESPESSURA DE 5,0 CM- EXCLUSIVE TRANSPORTE. AF_03/2Q17_
TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCUIANTEOE 14 M3,EM VIA URBANA PAVIMENTADA, DMT ATÉ30KM(UNIDADE:

M3XKM). AF_12/2016___________
EXECUÇÃO DE IMPRIMAÇÃO LIGANTE COM EMULSÃO ASFÁLTICA RR-2C. AF_09/2017 __ _

M3 165,863.3.12.1

4776,813.3.12.2 M3XKM

M2 3317,233.3.12.3

CONSTRUÇÃO DE PAVIMENTO COM APLICAÇÃO DE CONCRETO BETUMINOSO USINADO A QUENTE (CBUQ), CAMADA

PE ROLAMENTO, COM ESPESSURA DE S,0 CM -EXCLUSIVE TRANSPORTE. AF_03/2017 _______
TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCUIANTE DE 14M3, EM VIA URBANA PAVIMENTADA, DMT ATÉ 30 KM (UNIDAOE:

M3XKM), AF_12/2016__
„

_
.
_

: '

-ÿ | ",

:6ÿA'-RI|AÿíTôNIO;BÿíJIO ;

AV. ANTÔNIO PAULA PESSOAfTRECHOS PAVIMENTAÇÃO EM PEDRA TOSCA E BASE EM AREIA)

264,56M33,4,14

7613,34M3XKM3,4,1.2

;S2»i21M23í4.1,3

3,5,1
"C\

MNÍT«UÇÃO::;DE :PAVIMENTO COM . APLICAÇÃO DE : CONCRETO : BETUMINOSO USINAOO A

QUENTE (CBUQ), CAMADA DE ROLAMENTO, COM ESPESSURA DE 5,0 CM - EXCLUSIVE

TRANSPORTE. AF 03/2017___
TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 14 M3, EM VIA URBANA PAVIMENTADA, DMT

ATÉ 30 KM (UNIDADE: M3XKM). AF 12/2016_ __
EXECUÇÃO DE IMPRIMAÇÃO LIGANTE COM EMULSÃO ASFÁLTICA RR-2C. AF_09/2017_

35S,92M33.5.1.1

3344 M3XKM 10250,56

3.$.1.3 M2 7109,62

3.5.2 AV. ANTÔNIO PAULA PESSOA(TRECHO DERECAPEAMENTÓ)

CONSTRUÇÃO DE PÂVIMENTÓ COM APLICAÇÃO DE CONCRETO BETUMINOSO USINADO A

QUENTE {CBUQ), CAMADA DÉ ROLAMENTO, COM ESPESSURA DE 3,0 CM - EXCLUSIVE

TRANSPORTE. AF 03/2017 _ :
____

TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 14 M3, EM VIA URBANA PAVIMENTADA, DMT

ATÉ 30 KM (UNIDADE: M3XKM),AF 12/2016 _
EXECUÇÃO DE IMPRIMAÇÃO LIGANTE COM EMULSÃO ASFÁLTICA RR-2C. AF_09/2017

M3 28,193,54,1..

815,27M3XKM.3,544

943,60M23.5.2.3

Sobral/CE, 07 de abril de 2020
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I) Responderpecuniariamentepor todos osdanose/ouprejuízosqm forempausados á UniSo,Estedo,

municípioouterceirosdecorrentes tíaprestaçãodaserviços;
j) Respeitar as Normas de Segurança e Medicina do Trabatoo, previstasna Consolidação das Lets do
Trabalhoe íegisfaçáaperfinente;
k) ResponsaWNzar-sepefâadoçãoaasmeâtíasneceÿâlasáproteçãoambientaleâsprecauções oare
evitar a ocorrênciadedanos ao meioambiente e a terceiros, obsei vando odisposto na legislação
federai,estadual*muntçápat cmviger,inclusiveaUxnPS.806,publicadanoOJQ.0.de13*30&8;
!) Responsabiiízar-se perante aos órgãos e representantes do Poder Público e terceiros por eventuais
danosao meio ambientecausados por ação ouomissâusua, tteseus empregados,prepestt»ou
conlrifedqé;
m) Manter durantetodaaexecuçãoda obra amcompatibilidade comas obrigaçõespor ôteassumidas,

todasascondiçõp*.» t; . atif« íçãoaÿo?- natotação
n) Manternos tocais dos serviçosum"Livro de Ocorrências” onde serão registrados o andamentodos
sennçoseosfatosmiaiivosàsrecomendaçõesdaFiSCALIZAÇÂO.Osregístrosÿtcareoeberâoovistoda

o) Colocar naobracomo residenteumEngenheirocorriexperiência comprovadaemexecução de
serviços semelhantesaos fctados, devendo seunomeser submetidoàapmvaçáo daSEINF, apés a
assinatura doContrato.

CLÁUSULA OITAVA=DAS CONDfCÔES ESPECIAIS DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

8 1 ACONTRATADAÿtarâobrtgadaasatísfazerosrequíiHíoseatenderatodasasôxigânciôsecondfçdes
a saguirestetoetecfctes:
a) PrestaresserviçosdeawdocomosProjetosbásicoseseuscompÿneptos;
|j Atenderás normas da Associação Ôrasíieifa de Nomtas Técnicas (ABUT) e demais normas
internacionaisperfnentesaoobjetocontratado;

F -

ÍZ2i: -se pfe a &mf 3* hc s ser ,.ç&: 5 ,bw
como de cada material, matéria-prima Ou componente indivitíuaimente òohsxteraoo, mesmo puo nao
sejamde sua febocação,garantinaoseuperfeito desempenho;
d) Apresentai; caso a CONTRATAlaAseja obrigada peia legísiaçao poitinentó, antes dã 1* (primeira)

' ; . - ' •

CondiçõeseMeio AmbientedeTrabalnonaindústria(teConstrução*PCMAT,no ProgramadeCWttbte
MédicodeSaúdeOcupackmal-PCMSOe seusrespectlvosresponsáveis, sobpena dereíardar0
processo depagamento:

e> Registrar0Contratode mi st iCF * ! »p itarocomprovante

peranteSEíNF, sobpena deretardaro processodepagamento;
f) RegistraresteContrato juntoaoINSS,e apreseniaramatrtcula corTôspondeníeantesda apresentação
daprimeirafature,perante0CONTRATANTE.sobpenaderefcwdaroproommtiepagamento;
g) Fornecetodaequalquerdocumentação,cálculo«torturaiprojetos,etc.,preduzldotdurantea
execuçãodoobjetodoCentrara, de formaconvencionai9emmeiodigital;
h) Apresentar até05(Ptacô) ám$ úteis, após 0 recebimento da Oidem de Serviçoum novo Crenograma

Físico-Financeiraadaptadoàmesma, tondamentsàprevadopeiafiscalizaçãodaSecretariadaObras,

MobittdadeeServiçosPúblicos,m05(cinco)vfes;
i) Aceitar,nasmésmasmndiçôesccmtraíuals,osacréscimosousupressõesquesefeeremnecessários,
atéoslimitesprevistosemlei.

'

' : ' " -- - /'oãOSUS
alteraçõescontratuaissobategaçãode tolhasouomissõesemqualquerdaspeças,orçamentos, plantas,

,

.r\

r

X* 5 3-''. Cf .j' C.i 3 ~ “ - - JRA
íM9IQM&B

Mgina 4 de B

( QN1 í - P

:c;

J



3
3

/

it
II
P

P
II
f

o
f M

â
I

m m
i

s
it
s

Ii
S

tt
t

il
l

rgs
It

s
-

§ I
fS
I

!«
I
ll

11
1 I
If

f
lil

lll
lli

iif
lll

tl
I

ff
l"

H
I

i
i

8
iI

I
I
I

I
!!

p
Iff

|I
§

!
I*
u

*
p
M

s
i
t

m
H

U
II

s

t
Ilf

!
I

IIS
it

m

8
II
I I

ti
ll

§

§

m
'W

-
s
t

o
S

8“

I
li
t

,
I!

I
1

*
n

§
i

!l
;3

J?
'

*&
f

s
t
!

1
8

8
8
I

S
'

H
I

i
1

**
I

«
á

l -
*



ò
PREFEITURA D R

ItSOBRAL

vf ConfirmaranrntíçâadmserviçoseMmfflmtemMizmlm, dosmnagrnnssdê
contratado,

ULA DÉCIMA ..DAS SUBCONTRATAÇÕES

10.1 A CONTRATADA poderá sub-empreftar parte da obra, desde que formatotenteautorizada peto

CONTRATANTE, conform®exigências:
10,1.1. Sôrioacertassubcôntfataçõosdeoutros teens«serviços.paraofcfirrttdmenfodoobjetodeste

Contrato.Contudo, em qualquer:situação,aPROPONENTEvencedoraé a (mim#íntegra) responsável
ipèlo fornecimentoRoteaido objeto.
10.12. Em hipótese ruentiUmâ havmfÿacipnadiviâo contratual ou legâl do CONTTBATANlE com os
subcorrtetadsfô.
10.1.3. OCONTIÿTANTEreservaÿodiféitodeveta-aulHczaçâedôsubcontmtadaápõrrazõestécnícas
ouadministrativas.

. /. . . ••

111,0objeto desteContratoserárecebido:
a) Provisoriamente, peto responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo
(instanciado,assinadopelfspaites,em«té tô(quiiÿe)diasdacomunicaçãodaCONTRATADÁ
b}Definitrvameme.peJaequjpeou<ÿissâotécníca,desigrmdapeíoCONTRATANTE,niediantoTemiode
Entrega &RecebimentoDefinitívo,drcunatervaado,assinadopeiaspartas,ematé90 {«ovantaydias

contados-dorecebimentopiovisóno,período estedeobservaçãoouvistoriaquecomproves adequação
doobjetoam termoscofWMs»observado Qd&postonoart eadaLeirf«MMfc
11Z OTermodeEntregaeRecebImentoDefimtivosópoderâseremitídomediantsapresenteçltocto
oakâ daobranoCREA«noWSS;

•SERVIÇOSí

O

CLÁUSULA PÉCIMA SEGUNDA-DA GARANTIA DE EXECUCÃO
12,1 AtfcttsntequeapresentaramenorpropostaparacacatotedeveráapresentaráAdmintotreçáoda

i *• . " : • : ! ’
'

CONTRATANTE,comprovante doprestaçãode garantia de5%(cinco por cento) sobre o valor globaldo
í»nb3toqueseráQcmfectíionadopoíl€ste(medianteaopçáoporumadasseguintomodalidades:
111d,Causemdinheiro outitulosdfdívidapública;
12.1.11 A garentáa em apreço quando ém dinheiro, deverá ser efotuada através de emissáo e
pagamentodeDocumentodeArrecadaçãoMunicipal, emlldnpetoSecretaria do OrçamentoeFinanças

destemunloipaKdadft, ertt faprmmunidpto'deSdbral,
1111 Segure-garantia, modalidade ‘Segure-garanto do Construtor, do Fornecedoredo Prestador de
Serviço";ou
1111Fiança bancária. ?íi-
122 A inobservânotedo prazo fixadopareapresentaçãomgarantia acarretaráaaplicação den«ulte dn
0,2%‘ÿloiedéoinnosoõf curto)dovctorglofcÿ-':. . . .i.i s *s a* . -ÿ

porcento).
12.3, Oatrasosuperior a 2S (vinte«dncto) dias autoriza a Administração a promover o bloqueio, a
qualquer momento«dequalquer medição,depimentostoldosICOMfôÀTÀQA»atéolimite de 5%
(cinco por cento)do valorglobaldoContrato*atítulo degarantia,
12,3.1, Obloqueioefetuadocombasenoitemsupranáogeradireltoanenhumttpodeoompensaçào

12,32. ACONTRATADA*aqualquer tempovpoderásubstituir obloqueioefetuadocombasenoitem15.3

:W?:'

,'MONTK’CARMEIOITCA íFARAOSFINSNBJRíNttCÂOOS,ÊAi

-Â
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porqsiaísnuerdasmodaiitíaííesdefsmniía,cauçáoemííinheirooMWtMl<ÿdadívi(tapúbííeÿ,se®ÿÿ''

'MSS*85êÿSfeS15,iNocasodeínadlmÿémentodesuas
sanções legaisnasesferas-civilecriminal,àsseguintespenalidades:
ájMutta; .

_
b) Suspensão temporária departicipaçãoemlicitaçãoeimpedknemodê contratar comaAdministração,
porprannác syp sdorâ 2(áofe) anos:
c) Declaraçãode tnídoneidadeparaliciíaroucontratarcomaAdministraçãoPública.
15.2,Mpltas,estipuladasAttaMMBp
a) mufia moratória da 0,33% (trinfe atóscentésimos porcento) por die de atraso na entrega de
mate*ia!ouexecuçãode serviços,atéo limits de0,99%, correspe<ictenteaaté30 (trimá) tuasdeatraso,

caicuiadosobraovalorcomBpmúmtaàparteinadimpfente,excluída,quandoforocaso,âparcela
correspondenteaos impostosdestacadosnodcamiantofiscal:
b) multaintíenízatóíia de10%(dezpor cento) sobra0yálartota)da adjudicação dálicitação emcaso de

W re<ÿsa<toíritoatwema8SÍrvaro<tontrato,ourewsar-seaaceitorouratiraroinstoimwtoeqiBvalenfe;
c) muita de 3% (três por cento) sobra o.valor de referência para a licitação, na hipótese do infrator
retardar o procedimentode contrataçãoou descumprir preceitonormativo oumobrigações assumidas,
deacordocomashipórasesexempilfteafivasprevistasnoart 53,incisoílUttneasÿaT.doDecreto
Municiai ft*18800017;
d) multa de 3% (três por cento) sobre o valor total da agjtídfeagBo da licitação, quando houver
descumprimento das normas jurídicas atinentes ou das.obrigações assumidas deacordo comas
hipóteses cxemplíficaíivâsRevistasnoart, 55, inciso Nf alíneas,!á’áV\ do DecratoMunicipaln°
188ÿ017;
'ÿ ' c ' t c r . „ C . , / . ....... - - -rrÿ.r.

entregarobjeto contratualemdesacordo coms quahdade especificações e condições ccrrtratadas e/ou
.* : ? • • • • • - • - - > n; . - r . -

f) multaIndénizâíórtâdê10% (dez por cento) sobrao valor total do contrato,-quandoo infrator der

GMfB.
gj muito indentzatória,a título da pardas e danos, na hipótesede o infrator ensejar a rasdsio do
contratoesitoconduta implicar emgastosáAdministraçãoPública superiores aoscontratados ou
registrados.
13,3, 0CONTRATADOrecolheráa muitapormeiode:
133.1, DocumentodeArracadaçãoMyhicípa|{DAM),podendosersubstituídoporcutroinstmmento
legal,emitomectoÓrgãocontratante Casonãoo faça,serácobradopela via judicial.
13.32. Descontos ex-úfScíade qualquer«éditoextent»daCONTRATADAoucobradas judicíalmentê«
terâodomobasedécátoutooÿortogramainiciaide»serviços,
13.4. Os efeitos da declaraçãodemtrionekfedepermanecemenquantoperduraremosmotivos que
determinaram a aplicação da penalidadematé quesejapromovida s raábffitaçâo peio infrator perante

aprópriaautoridadequeaâpiteouL
13.4.1, Areabilitação seráconcedidaquando,apósodecursodo prazode2(dois) anos a oontar dadata
em que foi publicada adedsão administrativamDiário OHcfsí.do Wtenicpo, o infrator ressarcira

: admtofefraçãopelosprejuízosresultantesdemiaoohduta,

13.5. AssançõesprevistasnasãlfftêásVeVdoifem13.1poderãoserapfcadasjuntâmantocoma
PÿipIÉilÉliiiilttlp

’

15:8, Nenhumasartÿôsèfâaplícadasemgarantiadâampladefiásaôoontraditórto.naformâdatei.

sujeito, semprÿulzodas

":rs

.o§fiNomsiMOi«oos.tí: A EmitSA
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CLÁUSULA DÉCiMA QUARTA » DÂ .RESCISÃO
14,10 CONTRATANTE poderá rescindir .o Contraio, independente de Interpelação judicial ou
extrajudicial e de qualquer indenízaçáo, nos.seguinte» casos:
a) 0não cumprimento ouo outnprimento Irregular de cláusulas contratuais, especificações ouprazos,
por parts daCONTRATADA;
b) A decretaçãode falência ouainstauraçãodeInsolvênciadvfldaCONTRATADA
c) Ocometimentode infraçõesàLegislaçâoTrabalniâtapor partedaCONTRATADA;

d? RazõesdeinfersssepúblicoounaocorrênciadashtpôtiÊ&esdnart 7&<toEstatutodasUcftaçõe»;
epAocorrênciadecasoforturiooudetotoãMtof,reguiarmwteeompiwâdâ,impédtóvatiâexecução
doContrato,

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA * DO FORO *
1ST,. As partes eiapm © Fora da Comarca <jk Súbral/CE, «smo o único competente para dirimir
quaisquer dúvidas oriundas deste Contrate,- com expressa renúnciade qualquer outro, por mats
f , , ,v; *>:» :

rÿ:
F,pormtarmrãmn justos e GohMtafc
formaetefí, para que surta seus juft

,assinamopresentetostnumentoem04 (quatro) vias de igual
me legais efeitos, na presença dasiesíemunnaa adiante
rmadafei, : ; 1 .

Sobrai - CE, 20de maio de 2019.
Jmm

’X4Â

mífmmmmcARMad LTDA
JOSÉ RIBAMAR PARENTE

CONTRATADA

MUNICÍPIO DE SOBRAL
ECRETARINDA INERAESTRUTURA
DAVIDMACHADOBASTOS

t

TESTÈMUNHAS,

Nom*0Áf

CPF: «B «C.9M3 râ’0.

Assinatura: jL.

UAMBúb%é 3b£* iheft HS?»Nome:

ÒRf: JfS*. f3f-'S5t-

Assinatura: dMk

rr

B CARMEbbUll.,PARA0$ ffrte'MBjtINDtCAOOÔ,,
PáginaSA â
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ORDEM DE SERVIÇO N. 035/2019

Contrato NA OÍ792O10FSOBRAL

Contrato Cliente: OOQ4/2019-SEINF
Contratante;

Combatia:
CNIU:
it\âmÿm

Cód. da Obra; 01792019PSQBRM.01

PREFEITURA MUNICíPAL-DE SOBRAL- 5EINF
CONSTRUTORA MONTi GARMÊIO LWA

MMôAmmOMI
RUA AMAZONAS, 742 * BELA VISTA FORTALEZA/CE

Autorizamos a empresa CONSTRUTORA MONTE CARMEL© LTDA» é iniciar a obra/serviço
da REALIZAÇÃO DE SERVIÇOS DE URBANIZAÇÃO DE RUAS E AVENIDAS NO MUNICÍPIO

|áÉe©: 0 eapeÿosçfimr t&mitm-W.

Prazo de execução: 90 (novertta ) dias oorridos, conforme cláusula contratual,

Valor global da Obra; R$ í,922.021,1» (hum mtthãú ê mtmemim e vinte « dois flrtf «
vinte & um reels e cinquenta c novo centavos).

_
Sobral, 22 do Maio da 2019

V
frt/W:

\ CONSTRUTORA MONTE CÂRMELO LTDA

lo da SEINE

& I & iJilRecebi em,

TESTEMUNHAS:-

a&áS,1.

iu !

Este fBiatóno foi emitido peio'SIGSEGOMP. Vatsdfru no sistema soroo:cádi»ateira:
0801792019PSOBRAL01.22052019.161150.

=,.***
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SOBRAL
Secretaria da Infraestrutura

TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO

OBRA : REALIZAÇÃO DE SERVIÇOS DE URBANIZAÇÃO DE RUAS E AVENIDAS NO
MUNldíPIO DE SOBRAL

LOCAL SOBRAL

CERTIFICAMOS, que a Empresa CONSTRUTORA MONTE CARMELO LTDA, Empreiteira da
Obra REALIZAÇÃO DE SERVIÇOS DE URBANIZAÇÃO DE RUAS E AVENIDAS NO MUNICÍPIO

DE SOBRAL, concluiu a contento em 31/03/2020 os serviços especificados de acordo com
v ) o contrato cliente de N°. 0004/2019-SEINF e contrato SIGSECOMP de N°.

01792019PSOBRAL, firmado entre a PREFEITURA DE SOBRAL - SEINF e a referida
EMPRESA.

Sobral, 13 de Abril de 2020

À Comissão:

25005 - LUCAS TEOTONIO DO NASCIMENTO

Fiscal

7


